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DA COMISSO DE CONSTITUIÇ'a E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇO MR 23/95.

O nobre Vereador Wadih Mutran apresentou

projeto de resoluç'ão que disp;e sobre a obrigatoriedade

desta Câmara Municipal renovar sua frota de autom6veis a

cada dois anos, por veículos dotados de quatro portas.

O projeto estabelece, ainda, normas relativas

venda,	 pela	 Prefeitura,	 dos	 veículos	 Usados,

exclusivamente aos motoristas de táxi.

A propositura n'ão deve prosperar,	 pelos

motivos a seguir expostos.

Primeiramente, nos termos do artigo

inciso III, c/c artigo 27, inciso I, da Lei Orgânica do

Município, compete privativamente 'a Mesa Diretora apresentar

projetos que disponham sobre a organizaç'ão e funcionamento

da Câmara. Ho mesmo sentido o disposto- FIO artigo. 13, inciso

II, "a", do Regimento Interno, que determina competir 'a Mesa

superintender os serviços administrativos da Edilidade.

Sob essa 6tica, portanto, o projeto padece de

insuperável vício quanto a iniciativa.

Por outro	 lado,	 a	 prOposta	 determina

obrigaç'ão	 t‘:). 	 Prefeitura	 Municipal,	 utilizando-se	 de

instrumento inadequado.
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da iniciativa, da sanção ou do veto, prerrogativa

Com efeito, a licitação o procedimentok•:.;

Com efeito,	 projeto de	 resolução é	 a

proposição	 destinada	 a	 regular	 matéria	 político-

administrativa da Câmara (RI, art. 237).

Por tratar de questes adstritas sa economia

interna do Legislativo, as resoluçies n'ão se sujeitam sa

sanção do Executivo, que n'ão participa, portanto, do

processo de sua elaboração.

• Dessa forma, os projetos de resolução não s'ão

proposiçes aptas a estabelecerem normas que tenham como

destinatário o Executivo, pois o Sr. Prefeito sequer pode

participar do processo legislativo, exercendo o direito de

meto.

Sob este prisma o projeto fere o princípio

constitucional da separaço entre os Poderes, pois a

participação do Executivo no processo legislatit)o, através

• garantidora daquele princípio constitucional básico.

Por outro aspecto, ainda, o projeto viola os

princípios que norteiam a licitação pk'Iblica, na medida em

determina a venda dos veículos usados apenas aos

motoristas de táxis e com reduço de 30% sobre os preços

praticados pelo mercado.

que

administrativo pelo qual a Administração Pák.ilica seleciona a
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proposta mais vantajosa. A	 ii,citaç'ão está sujeita	 a

princípios, entre os quais avulta o da igualdade entre os

licitantes.

Assim, ao pretender que apenas uma categoria

(motorist)s de táxi) possa participar do procedimento

licitat6rio, o projeto fere o pr6prio conceito de licitaç'ão,

além de impossibilitar que a Administraç'ão obtenha 	 a

proposta que lhe seja mais vantajosa.

Por todo o exposto, somos

Pela Inconstitucionalidade e Ilegalidade.

Sala da Com)is .ão de Constituiç'ão e justiça.2513âlq5-




